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ACÓRDÃO Nº 2187/2015 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 036.027/2012-0.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial.   
3. Responsáveis: Associação Nacional de Sindicatos Social Democratas (02.077.209/0001-89); 

Enilson Simões de Moura (133.447.906-25); Nassim Gabriel Mehedff (007.243.786-34); Qualivida - 
Instituto para Promoção da Saúde e Qualidade de Vida do Trabalhador - Qualivida (02.188.083/0001-
10). 

4. Órgão: Secretaria de Políticas Públicas de Emprego. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência 
Social (SecexPrevi). 

8. Advogados constituídos nos autos: Diego Ricardo Marques (OAB/DF 30.782), Mário Amaral da 
Silva Neto (OAB/DF 36.085), Thiago Groszewicz Brito (OAB/DF 31.762), Rodrigo Molina Resende 

Silva (OAB/DF 28.438) e Gabriela Dellacasa Stuckert (OAB/DF 39.693).  
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, de responsabilidade do Sr. Enilson Simões de Moura, ex-dirigente 

da Associação Nacional de Sindicatos Social Democratas – SDS, bem assim dessa última entidade e 
do Instituto para Promoção da Saúde e Qualidade de Vida do Trabalhador - Qualivida, em virtude da 
inexecução do objeto do Contrato de Prestação de Serviços 1/2002, firmado entre essas duas entidades, 

no âmbito do Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – Planflor, para execução do Convênio 
03/2001, celebrado entre o MTE e a SDS; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. excluir a responsabilidade do Sr. Nassim Gabriel Mehedff (CPF: 007.243.786-34); 

9.2. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea c, 19, caput, e 23, 
III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, irregulares as contas do Sr. Enilson Simões de Moura, 
condenando-o, solidariamente à Associação dos Sindicatos Social Democratas – SDS e ao Instituto 

para Promoção da Saúde e Qualidade de Vida do Trabalhador - Qualivida, ao pagamento da quantia de 
R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais), fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento 
Interno/TCU) o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo de Amparo ao Trabalhador, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora devidos, calculados a partir de 11/10/2002, até a data do 

efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor; 
9.3. aplicar, individualmente, ao Sr. Enilson Simões de Moura e às entidades Associação 

dos Sindicatos Social Democratas – SDS e Instituto para Promoção da Saúde e Qualidade de Vida do 
Trabalhador - Qualivida, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, 

perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento das 
quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, na forma da legislação em vigor, 

desde a data do acórdão até o dia do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento.  
9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443, de 1992, c/c art. 217 do 

Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento das dívidas constantes desta deliberação em até 36 

(trinta e seis) parcelas, corrigidas monetariamente até a data do pagamento, esclarecendo aos 
responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 

saldo devedor (§ 2º do art. 217 do Regimento Interno do Tribunal), sem prejuízo das medidas legais;  
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9.5 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 

1992, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as notificações; e 
9.6 encaminhar, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/92, cópia do presente Acórdão, 

bem como do respectivo Relatório e Voto, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 

Distrito Federal, para ajuizamento das ações que entender cabíveis. 
10. Ata n° 13/2015 – 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/5/2015 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2187-13/15-2. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do 
Rêgo (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

VITAL DO RÊGO 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Subprocuradora-Geral 
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